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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 65/97

de 11 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário Manuel Tomaz Fernandes Pereira para
o cargo de embaixador de Portugal em Pretória.

Assinado em 25 de Agosto de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Setembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 66/97

de 11 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário Manuel Marcelo Monteiro Curto do
cargo de embaixador de Portugal em Teerão.

Assinado em 19 de Setembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 25 de Setembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 67/97

de 11 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário Manuel Marcelo Monteiro Curto para
o cargo de embaixador de Portugal em Nova Deli.

Assinado em 19 de Setembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 25 de Setembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 279/97
de 11 de Outubro

A Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, Lei de Bases do
Sistema Desportivo, prevê no seu artigo 33.o o apoio
da administração pública desportiva ao associativismo
desportivo, nomeadamente às federações, às associações
e aos clubes.

A Lei n.o 19/96, de 25 de Junho, alterou a Lei n.o 1/90,
de 13 de Janeiro, e aditou o artigo 27.o-A, disposição
que se refere às associações promotoras de desporto.

Tais associações são organizações parafederativas
cuja finalidade principal é a promoção e o desenvol-
vimento, tendencialmente a nível nacional, das activi-
dades físicas e desportivas que constituem o objecto
dessas associações, desde que essas actividades não se
compreendam na jurisdição própria das federações des-
portivas dotadas do estatuto de utilidade pública des-
portiva.

Efectivamente, o aparecimento de novas modalidades
que, apesar da sua franca expansão, ainda não atingiram
a dimensão de outras modalidades desportivas, a par
do risco que está aliado à especial perigosidade que
representa a prática de algumas dessas actividades, acon-
selha a implementação de um quadro legal mais flexível
e, desta forma, necessariamente distinto do actual.

Daí que se torne necessário estabelecer um regime
jurídico específico para estas associações, por forma que
não fiquem sujeitas aos requisitos organizacionais pró-
prios das federações desportivas dotadas do estatuto
de utilidade pública desportiva.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 19/96, de 25 de Junho, e nos
termos das alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 201.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Definição

Para efeitos do presente diploma são consideradas
associações promotoras de desporto, doravante desig-
nadas por APD, os agrupamentos de clubes, de pra-
ticantes ou outras entidades que tenham por objecto
exclusivo a promoção e organização de actividades físi-
cas e desportivas, com finalidades lúdicas, formativas
ou sociais, que não se compreendam na área de juris-
dição própria das federações desportivas dotadas do
estatuto de utilidade pública desportiva e que se cons-
tituam nos termos deste diploma.

Artigo 2.o

Natureza

As APD são pessoas colectivas de direito privado,
sem fins lucrativos.

Artigo 3.o

Sede

As APD com sede em território nacional podem can-
didatar-se às formas de apoio previstas no presente
diploma.
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Artigo 4.o

Denominação

1 — As APD devem adoptar a denominação da acti-
vidade física ou desportiva que promovem e organizam.

2 — A denominação a que se refere o número ante-
rior não pode ser igual a qualquer outra existente ou
que, pela sua semelhança, possa induzir em erro ou
confusão.

3 — As entidades que se constituam nos termos do
presente diploma devem concluir pela abreviatura «APD».

Artigo 5.o

Objecto

Cada APD deve promover e organizar as suas acti-
vidades físicas e desportivas em conformidade com a
sua denominação e fins estatutariamente definidos.

Artigo 6.o

Constituição

1 — As APD devem obedecer aos seguintes requi-
sitos:

a) Promover e organizar actividades físicas e des-
portivas com finalidades exclusivamente lúdicas,
formativas ou sociais;

b) Assegurar que o seu objecto não se encontre
compreendido na área de jurisdição própria das
federações desportivas dotadas de utilidade
pública desportiva;

c) Dispor de incrementação local ou regional, asse-
gurada pela filiação de praticantes;

d) Comprovar ter capacidade para assegurar o
desenvolvimento e expansão das actividades físi-
cas e desportivas que promovem.

2 — Compete ao Centro de Estudos e Formação Des-
portiva a verificação do preenchimento dos requisitos
constantes das alíneas do número anterior, no âmbito
do processo de registo a que se refere o artigo 8.o do
presente diploma.

3 — O acto de constituição de uma APD, os estatutos
e as suas alterações devem constar de escritura pública,
aplicando-se, correspondentemente, o disposto no
artigo 168.o do Código Civil.

Artigo 7.o

Estatutos

1 — As APD devem ter estatutos próprios, que pre-
vejam um funcionamento interno democrático e os prin-
cípios da livre adesão, da não discriminação dos sócios
e da autonomia em relação a qualquer organização.

2 — Os estatutos das APD devem especificar e regu-
lar, para além das exigidas pela lei geral, as seguintes
matérias:

a) Órgãos e sua composição, competência e fun-
cionamento;

b) Sistema eleitoral dos órgãos e modo de desig-
nação dos titulares dos órgãos;

c) Bens ou serviços com que os associados con-
correram para o património social;

d) Direitos e obrigações dos associados;
e) Aquisição e perda da qualidade de associado;
f) Regime orçamental e prestação de contas;
g) Processo de alteração dos estatutos;
h) Causas de extinção, dissolução e consequente

devolução do património.

3 — Os sócios serão sempre titulares do direito a ele-
ger e ser eleitos e a votar nas assembleias gerais, cor-
respondendo a cada sócio um voto.

4 — As normas estatutárias não podem permitir a
delegação do direito de voto, devendo todas as votações
ser realizadas por escrutínio secreto.

Artigo 8.o

Inscrição no Registo Nacional de Clubes
e Federações Desportivas

1 — As APD devem solicitar a inscrição no Registo
Nacional de Clubes e Federações Desportivas, a que
se refere a alínea f) do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 63/97, de 26 de Março.

2 — O processo de registo é desencadeado pela res-
pectiva APD, mediante requerimento dirigido ao Centro
de Estudos e Formação Desportiva, em modelo a ser
aprovado por despacho do membro do Governo res-
ponsável pela área do desporto.

3 — As APD que pretendam beneficiar dos apoios
de Estado previstos no presente diploma devem encon-
trar-se inscritas no Registo Nacional de Clubes e Fede-
rações Desportivas.

Artigo 9.o

Factos sujeitos a registo

1 — Estão sujeitos a registo os seguintes factos rela-
tivos às APD:

a) A constituição;
b) Os estatutos;
c) As alterações aos estatutos;
d) Os regulamentos;
e) A atribuição do estatuto de pessoa colectiva de

mera utilidade pública;
f) A mudança de sede;
g) A extinção e dissolução.

2 — Para efeitos do disposto no artigo anterior, a
APD deve, nos 15 dias subsequentes à data da escritura
pública da sua constituição, apresentar cópia dos res-
pectivos estatutos junto do Centro de Estudos e For-
mação Desportiva.

3 — O Centro de Estudos e Formação Desportiva
dispõe de seis meses para apreciar os estatutos, con-
siderando-se os mesmos aprovados e inscritos no registo
se não se pronunciar nesse prazo.

4 — O disposto nos n.os 2 e 3 do presente artigo é
aplicável, com as necessárias adaptações, a outros factos
sujeitos a registo.

5 — Das decisões tomadas nesta matéria pelo Centro
de Estudos e Formação Desportiva cabe recurso, nos
termos gerais de direito.
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Artigo 10.o

Formas de apoio

1 — A Administração Pública pode celebrar com as
APD contratos-programa de desenvolvimento despor-
tivo, dos quais constem a iniciativa a apoiar, o respectivo
montante e a forma de prestação de contas.

2 — Os contratos-programa referidos no número ante-
rior obedecem ao disposto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro.

Artigo 11.o

Filiação internacional

As APD podem inscrever-se nas correspondentes
organizações internacionais, para efeitos de participação
em competições desportivas.

Artigo 12.o

Relações entre as APD e as federações desportivas
dotadas de utilidade pública desportiva

1 — A constituição de uma federação desportiva
dotada de utilidade pública desportiva cujo objecto des-
portivo coincida totalmente com as actividades físicas
e desportivas de uma APD implica:

a) A extinção automática da APD;
b) A caducidade dos contratos-programa celebra-

dos entre a APD; e
c) O cancelamento da inscrição junto do Registo

Nacional de Clubes e Federações Desportivas.

2 — No caso de extinção da APD, aos bens que
tenham sido doados pelos sócios aplica-se o regime do
artigo 166.o do Código Civil.

3 — No caso de o objecto desportivo de uma fede-
ração dotada de utilidade pública desportiva coincidir
parcialmente com as actividades físicas e desportivas
de uma APD, deve esta última, no prazo de 30 dias,
reformular os seus estatutos por forma a expurgar dos
mesmos a parte coincidente.

4 — Decorrido o prazo mencionado no número ante-
rior sem que a APD tenha reformulado os seus estatutos,
considera-se cancelada a sua inscrição junto do Registo
Nacional de Clubes e Federações Desportivas.

Artigo 13.o

Utilidade pública

Às APD pode ser concedido o estatuto de pessoa
colectiva de mera utilidade pública, nos termos do
Decreto-Lei n.o 467/77, de 7 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Agosto de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António José Martins Seguro.

Promulgado em 19 de Setembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Setembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 269/97

Por ordem superior se faz público que, por nota de
13 de Junho de 1997, o director-geral da Organização
Mundial da Propriedade Intelectual comunicou ter o
Governo da República Eslovaca depositado, em 13 de
Junho de 1997, o seu instrumento de adesão ao Pro-
tocolo Relativo ao Acordo de Madrid Referente ao
Registo Internacional de Marcas, adoptado em Madrid
a 27 de Junho de 1989 [Protocolo de Madrid (1989)].

O referido Protocolo entrou em vigor para a Repú-
blica Francesa a 13 de Setembro de 1997, com uma
declaração devidamente especificada.

Este Protocolo foi aprovado, para ratificação, por Por-
tugal nos termos do Decreto n.o 31/96, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 248, de 25 de Outubro de
1996, tendo sido depositado o correspondente instru-
mento em 20 de Dezembro de 1996, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 22, de 27
de Janeiro de 1997.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 24 de
Setembro de 1997. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 270/97

Por ordem superior se faz público que, por nota de
7 de Agosto de 1997, o director-geral da Organização
Mundial da Propriedade Intelectual comunicou ter a
República Francesa depositado, em 7 de Agosto de 1997,
o seu instrumento de ratificação ao Protocolo Relativo
ao Acordo de Madrid Referente ao Registo Interna-
cional de Marcas, adoptado em Madrid a 27 de Junho
de 1989 [Protocolo de Madrid (1989)].

O referido Protocolo entrará em vigor para a Repú-
blica Francesa a 7 de Novembro de 1997.

Este Protocolo foi aprovado, para ratificação, por Por-
tugal nos termos do Decreto n.o 31/96, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 248, de 25 de Outu-
bro de 1996, tendo sido depositado o correspondente
instrumento em 20 de Dezembro de 1996, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 22, de 27 de Janeiro de 1997.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 24 de
Setembro de 1997. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 271/97

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 11 de Fevereiro de 1997, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros da Federação Russa comunicou ter o
Governo da República Islâmica do Irão depositado, em
24 de Fevereiro de 1997, o seu instrumento de adesão
à Convenção para a Prevenção da Poluição Marinha
Causada por Operações de Imersão de Detritos e Outros
Produtos, concluída em Londres em 29 de Dezembro
de 1972.

Esta Convenção foi aprovada, para ratificação, por
Portugal nos termos do Decreto n.o 2/78, de 7 de Janeiro,
tendo sido depositado o correspondente instrumento em


